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Compreender a extensão e a distribuição espacial dos agentes 
econômicos ligados a atividades cujo fundamento são produtos da 
biodiversidade da região amazônica é atualmente um dos maiores 
desafios para a construção de políticas de desenvolvimento 
econômico para os estados da região. Nesta Nota de Política 
Econômica, parte da nossa discussão se dedica a examinar os 
limites e possibilidades oferecidas por bases de dados oriundas do 
cadastro de empresas da Receita Federal e da RAIS, com base na 
classificação nacional de atividades econômicas. Os resultados 
obtidos contribuem para o esclarecimento da realidade econômica 
de atividades baseadas em biodiversidade (ABB) – atividades cujo 
fundamento é a existência do bioma Amazônia – considerando-as 
de modo sistêmico com suas estruturas, seus ciclos e seus 
produtos. Um objetivo de fundo desta Nota de Política Econômica é 
exercitar a hipótese de que as economias urbanas da Amazônia são 
um aspecto importante para compreender as possibilidades de 
desenvolvimento de economias baseadas em biodiversidade. 
Entendemos que a exploração das informações de economias 
baseada em biodiversidade pode lançar luz sobre a economia 
urbana do extrativismo e biodiversidade na Amazônia. Essa 
economia, típica de regiões intensivas em biodiversidade tropical, 
caracteriza-se por processos de diversificação mediados por divisão 
social e técnica do trabalho urbanas, por meio das quais estruturas 
heterogêneas em termos espaciais, institucionais e produtivos 
conformam sistemas dinâmicos destoantes da imagem 
prevalecente de estagnação atrelada ao extrativismo.
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1 Introdução 

Esta Nota de Política Econômica realiza uma análise 
exploratória da economia da região amazônica, com a 
intenção de conhecer as características e a 
distribuição espacial dos agentes econômicos 
(empresas, cooperativas, associações, dentre outros) 
ligados a atividades cujo fundamento são produtos da 
biodiversidade. 

Sendo a Amazônia uma das regiões mais significativas 
em todo o mundo quanto à presença de biodiversidade 
(Costa e Magnuson, 2010; Vieira, 2008; Mittermeier, 
2003), nossa tentativa é estudar a extensão, 
distribuição espacial e características desta 
economia. Empregamos dados do cadastro da Receita 
Federal, da RAIS e a classificação nacional de 
atividades econômicas (CNAE), tentando conhecer os 
agentes da economia ligada à biodiversidade e sua 
posição como parte de economias urbanas da 
Amazônia1.  

Parte da nossa discussão se dedica a examinar os 
limites e possibilidades oferecidas por essas bases de 
dados de modo a contribuir para o esclarecimento 
desta realidade de atividades baseadas em 
biodiversidade (ABB) - atividades econômicas cujo 
fundamento é a existência do bioma Amazônia - 
considerando de modo sistêmico com suas 
estruturas, seus ciclos e seus produtos. Esse exame de 
limites e possibilidades dos dados nos mostra que há 
um conjunto de fatores de longa duração que 
concorrem para a baixa visibilidade e até invisibilidade 
das ABBs, entre elas, a própria (CNAE) que tem se 
mantido parcialmente refratária à existência, 
diversidade, diversificação e importância econômica 
das atividades baseadas em biodiversidade. 

Um objetivo de fundo deste artigo é exercitar a 
hipótese de que as economias urbanas da Amazônia 
são um aspecto importante para compreender as 
possibilidades de desenvolvimento de economias 
baseadas em biodiversidade2. Os processos de 
urbanização são, de forma recorrente, apontados 
como essencialmente avessos à permanência do 
bioma amazônico. Não obstante parcialmente 
acertada, tal visão perde de vista coisas importantes 
sobre a interação natureza-urbano-economia. A 
exploração desta hipótese abre possibilidades para 
que se possa discutir formas de planejamento, 
regulação e investimento em áreas urbanas como 
parte dos esforços de construção de economias 
dinâmicas e simultaneamente compatíveis com a 
permanência e vitalidade do bioma.  

A exploração das informações de economias baseada 
em biodiversidade pode lançar luz sobre a economia 
urbana do extrativismo e biodiversidade na Amazônia. 
Essa economia, típica de regiões intensivas em 
biodiversidade tropical, caracteriza-se por processos 

 
1 Assume-se aqui o recorte da Amazônia Legal conforme definida na Lei 
1806/1953 e Lei Complementar n. 124, de 03.01.2007. 
2 Dizemos objetivo de fundo, porque nesse trabalho não chegamos a 
exercícios empíricos desta hipótese. A questão anterior, sobre a 

de diversificação mediados por divisão social e técnica 
do trabalho urbanas. Divisão social e técnica do 
trabalho urbanas em duplo sentido: porque sediadas 
em e articuladas por centralidades urbanas de 
diversos graus e escalas de complexidade. Urbanas 
também porque são integradas a redes e estruturas de 
urbanização extensiva (Monte-Mór, 2006). A reunião 
de ambos os sentidos nos leva a uma economia em 
que se entretecem estruturas heterogêneas em 
termos espaciais, institucionais e produtivos, 
conformando sistemas dinâmicos, destoantes da 
imagem prevalecente de estagnação atrelada ao 
extrativismo. 

O texto a seguir está organizado em três partes, além 
desta introdução. Na primeira, discutimos as 
limitações das respectivas informações disponíveis 
como um problema, destacando-se a sub-
representação das atividades baseadas na 
biodiversidade e as questões metodológicas 
associadas, que levam a subestimação dessa 
economia em estatísticas oficiais. Na segunda parte, 
exploramos possibilidades de uso dos registros de 
CNPJs pela Receita Federal, CNAE e RAIS para 
compreensão desta economia. Por fim, na terceira 
seção discutimos introdutoriamente três elementos 
desta economia: atividades baseadas no açaí, no cacau 
e, por fim, a navegação de pequena escala.  

2 Sub-representação e dificuldades para o 
conhecimento de atividades baseadas na 
biodiversidade 

O debate sobre a dimensão e as características da 
economia baseada em artigos3 da biodiversidade na 
Amazônia tem como dificuldade relevante a 
vinculação dos dados disponíveis sobre a economia da 
região aos atores e atividades econômicas de fato 
ligados à essa economia. Podemos apontar pelo 
menos duas razões principais para o problema da 
baixa cobertura e reduzida acurácia das estatísticas 
oficiais relativas à economia baseada em 
biodiversidade: i)ocorrência intensa de atividades 
informais entre os agentes e setores ligados ao 
manejo, processamento e comercialização de 
produtos oriundos da biodiversidade; ii) caráter pouco 
específico das classificações de atividades 
econômicas quando se trata dos setores aqui 
discutidos.  

O trabalho informal é intenso na região da Amazônia, 
apresentando médias superiores à média brasileira de 
informalidade. Parte importante dos trabalhadores 
informais da região atua no manejo, coleta, pesca, 
processamento e comercialização de produtos de 
origem animal e vegetal da biodiversidade regional. 
Isso é válido para a produção primária da agricultura, 
do extrativismo e da pesca, na qual permanece a 
importância de camponeses e agricultores familiares. 
É válido também entre trabalhadores de áreas 
urbanas: as feiras livres perenes conservam papel 
forte no abastecimento popular (Castro e Castro, 

compreensão das limitações das informações disponíveis, se impôs 
como passo anterior e necessário. 
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2017); o comércio ambulante de produtos alimentares 
(Montenegro, 2011); serviços de transporte de 
pequenos volumes e o transporte hidroviário de 
pequena escala (Bartoli, 2018); esses dentre outros 
seguem como trabalhos urbanos recorrentes. 

Um ordenamento de ocupações construído com 
dados do Censo Demográfico de 2010 (tabela 1), tem 
como atividades mais frequentes algumas das que 
atestam a prevalência do trabalho informal: lavouras 
não especificadas (10,3%), serviços domésticos (6,4%), 
atividades mal definidas (6,1) e comércio de produtos 
alimentícios (3,8%). Em todas essas atividades havia 
elevado percentual de trabalhadores informais (67,9%, 
81,9% e 34,5%, respectivamente, perfazendo 2,3 
milhões de pessoas). O terceiro grupo (atividades mal 
definidas), embora com um nível de informalidade 
mais baixa, sinaliza variedade e não aderência à 
classificação formal. Considerando apenas os 
trabalhadores recenseados em situação urbana as 
atividades declaradas mais frequentes são serviços 
domésticos (7,3%), ocupações mal definidas (6,7%), 
comércio de produtos alimentícios (4,6 %), serviços 
especializados de construção (4%) e atividades de 
comércio não especificadas (3,9%). Em conjunto, 2 
milhões de pessoas com predomínio (acima de 50%) de 
atividades informais; a proporção se reduz no caso de 
atividades mal especificadas (32%). 

Tabela 1: Amazônia Legal: Ranking de frequência* de 
atividades laborais, segundo códigos CNAE, 2010 

CÓDI
GO 

CNAE 

ATIVIDADE 
FREQUÊ

NCIA 
PERCE
NTUAL 

ACUMUL
ADO 

01119 Lavoura não 
especificada 

1.041.066 10,34 10,34 

97000 Serviços 
domésticos 

646.302 6,42 16,76 

0000
0 

Atividades 
mal 
definidas 

622.452 6,18 22,94 

4803
0 

Comércio de 
produtos 
alimentícios, 
bebidas e 
fumo 

388.698 3,86 26,8 

4300
0 

Serviços 
especializad
os para 
construção 

340.737 3,38 30,18 

48999 Atividades 
de comércio 
não 
especificada
s 

322.923 3,21 33,39 

43999 Atividades 
de 
construção 
não 
especificada
s 

279.911 2,78 36,17 

85012 
Pré-escola e 
ensino 
fundamental 

268.361 2,66 38,83 

01108 Cultivo de 
mandioca 

228.232 2,27 41,1 

84013 Adm. 
pública, 
regulação da 
política 
econômica e 
social - 
municipal 

219.670 2,18 43,28 

03001 Pesca 215.729 2,14 45,42 

4903
0 

Transporte 
rodoviário de 
passageiros 

180.313 1,79 47,21 

56011 Restaurante
s; 
estabelecim
entos de 
serviços de 
alimentação 
e bebidas 

176.134 1,75 48,96 

01201 Criação de 
bovinos 

160.592 1,59 50,55 

84999 Administraç
ão pública - 
esfera não 
especificada 

147.115 1,46 52,01 

45020 Manutenção 
e reparação 
de veículos 
automotores 

143.411 1,42 53,44 

85999 Atividades 
de educação 
não 
especificada
s 

133.889 1,33 54,77 

48042 Comércio 
artigos do 
vestuário, 
complement
os, calçados, 
artigos 
viagem 

126.820 1,26 56,03 

48100 Comércio 
ambulante e 
feiras 

124.803 1,24 57,27 

01101 Cultivo de 
arroz 

121.762 1,21 58,48 

0200
0 

Produção 
florestal 

117.481 1,17 59,64 

9602
0 

Cabeleireiro
s e outras 
atividades 
de 
tratamento 
de beleza 

105.687 1,05 60,69 

SUBT
OTAL 

 6.112.088 60,69 - 

OUTR
OS 

Demais 
atividades 

3.958.54
2 

39,31 100,00 

TOTA
L 

 10.070.6
30 

100,00 - 

Fonte: Censo Demográfico 2010. * Frequência igual ou 
maior que 1% do total. 

Embora a economia da biodiversidade apareça nas 
estatísticas oficiais como esparsa e de pequena 
escala, há evidências de que não se trata de atividades 
sem importância econômica. Fernandes et al. (2022) 
analisam cadeias de produção/comercialização de 13 
produtos florestais não madeireiros. O trabalho indica 
que, em 2020, essa economia movimentou 11 bilhões 
de reais em valor adicionado total, com destaque para 
açaí (47%), castanha-do-Pará (26%), cacau em amêndoa 
(20%) e babaçu (2%). Do montante da renda gerada, 
20,7% foram retidos nos centros urbanos da região, 
distribuídos entre indústria local (18,1%) e comércio 
(2,6%); 46,9% no interior, entre produção rural, 
comércio e processamento, de modo que a retenção 
local-regional de valor adicionado correspondeu a 
67,5% do total. 

Costa et al. (2021) estimam que, em 2019, essas 
cadeias empregaram 380 mil pessoas na Amazônia 
Legal, 70 mil associadas à postos no comércio e na 
indústria situados em centros urbanos. Como 
parâmetro de comparação, a RAIS registrou para o 
mesmo ano um total de 4,18 milhões de postos de 
trabalho formais ativos em dezembro de 2019 para 
todos os nove estados da Amazônia Legal, com a 
agropecuária registrando cerca de 239.352 mil 
daqueles. Esta comparação mostra a importância das 
atividades baseadas nos (13) produtos estudados, 
ainda que seja provável que nela haja prevalência 
muito mais clara de postos de trabalho informal, dadas 
as características históricas do trabalho da produção 
familiar e extrativista.  

Isto nos leva a um segundo ponto, que é a sub-
representação de tais atividades nos códigos de 
ocupação e atividades desenvolvidas pelo IBGE, que 
faz a codificação de atividades e ocupações 
associadas à CNAE. Esta, por sua vez, classifica 
atividades econômicas, com uma estrutura de 
diferentes níveis de agregação. A versão atualmente 
válida tem 5 níveis, com desagregação mais detalhada 
(denominada subclasse) dotada de 1301 categorias. A 
CNAE cobre um número razoável de atividades 
relacionadas a espécies amazônicas, embora de forma 
não exaustiva, o que não é propriamente excepcional.  

No entanto, quando se trata de espécies cuja 
circulação ocorre predominantemente em circuitos 
econômicos locais ou regionais, a codificação 
frequentemente se limita a um código para a coleta 
e/ou o cultivo. Ora, sem códigos específicos, a atividade 
não entra de modo identificável no rol daquelas que 
compõem a economia da região. Isso afeta, por 
suposto, a atividade formal, captada em bases como a 
RAIS e o registro de CNPJs da Receita Federal, além de 
bases como o Censo Demográfico e a PNAD. No caso 
em amazônico essa sub-representação atinge em 
especial o processamento, comercialização e 
consumo de produtos regionais, que configuram laços 
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cotidianos e práticos da atividade extrativista com os 
centros urbanos e a vida urbana, da pesca, produção 
florestal, de agentes e territórios da biodiversidade.  

Esse aspecto é importante, em primeiro lugar, porque 
reforça a condição de baixa visibilidade, como efeito 
da informalidade. Combinados, a alta ocorrência de 
atividades informais e o caráter pouco específico das 
classificações da CNAE, incidem negativamente sobre 
a apreensão do que podemos chamar de economias 
urbanas baseadas em biodiversidade. 

Os assentamentos urbanos são fatores importantes 
para a promoção de dinamismo econômico, em 
função de seu potencial para aglomerar, criar 
densidade e articular capacidades técnicas e 
socioeconômicas. Reúnem pessoas, atividades, 
infraestrutura e relações sociais, criam possibilidade 
de mantê-las conectadas de modo intenso e 
prolongado. Por razões como essas os centros urbanos 
criam necessidades e problemas, ao mesmo tempo 
que podem criar oportunidades de aprendizado, 
codificação, transmissão e enriquecimento das 
habilidades de pessoas, empresas e instituições. Por 
essas e outras razões, as cidades e assentamentos 
urbanos são estruturas chave da vida econômica, e 
não aspectos secundários ou subsidiários desta 
(Jacobs, 1970; Glaeser, 2011; Scott e Storper 2015). 

No contexto amazônico, os assentamentos humanos 
têm sido lugares de convergência do uso e do 
conhecimento sobre a biodiversidade por séculos, 
inclusive muito antes da colonização europeia 
(Heckenberger, 2008; 2013). Reunindo de modo 
estável grupos que manejam, processam e consomem 
espécies e materiais da biodiversidade, os centros 
urbanos funcionam como lugares de criação, 
estabilização, diversificação e sofisticação de hábitos 
e habilidades ligadas à biodiversidade. Criam assim 
condições para que exista algo como uma experiência 
densa com o trópico úmido. 

Um ponto a destacar na discussão sobre o papel dos 
assentamentos urbanos na formação e consolidação 
destas economias urbanas baseadas em 
biodiversidade é seu papel na formação de mercados 
regionais de consumo de produtos da biodiversidade 
regional. No caso da Amazônia, a questão merece 
maior atenção, dado uma tendência histórica e 
recorrente de sobrevalorização dos mercados 
externos e subestimação de sua contraparte local e 
regional. É possível que aqui reverbere aspectos de 
longa duração da formação colonial e periférica da 
economia brasileira. 

Há o fato de que a demanda externa é um aspecto 
chave na dinamização de economias regionais (North, 
1955). Todavia, é notável que o debate sobre 
desenvolvimento na Amazônia passa desta evidência 

 
4 Essa relação entre mercados externos e desenvolvimento na 
Amazônia pode surgir de modo explícito ou implícito. A defesa 
explícita do crescimento puxado por exportações é comum nas visões 
que defendem de algum modo o modelo primário-exportador. Nas 
posições políticas ou acadêmicas mais afeitas às preocupações 
ambientais a hegemonia dos mercados externos é mais sutil. Ela está 
por exemplo nos debates em voga sobre a chamada bioeconomia, na 
qual o paradigma é o crescimento puxado por setores high tech (Bugge 
et al., 2016). Para esses setores apenas os insumos básicos estão na 
região. Nem agentes empresariais, nem mão de obra, nem mercados 

(relação positiva de exportações e crescimento) a uma 
suposição implícita de baixa relevância dos mercados 
internos. As discussões e proposições sobre expansão 
e diversificação da economia da região tem um foco 
exacerbado na inserção de produtos da biodiversidade 
em mercados externos. É cômodo encontrar novas 
commodities promissoras em mercados externos (à 
região) – especialmente internacionais (Coslovsky, 
2021). Bem menos atenção, entretanto, é dedicada às 
possibilidades de expansão e diversificação da 
economia da região pelo fomento ao fortalecimento 
de produtos regionais nos mercados locais4. 

Esta perspectiva orientada pela demanda externa, não 
obstante sua importância, torna opacas as virtudes 
dos mercados internos no caso de economias urbanas 
baseadas na biodiversidade. Mesmo considerando 
que o nível de renda dos mercados locais e regionais da 
Amazônia é constrangido pela péssima distribuição da 
renda no país, os hábitos regionais são um fator de 
importância para a ocorrência de uma alta porosidade 
aos produtos da biodiversidade. Tais hábitos, 
compartilhados por amplas camadas populares, como 
é o caso na alimentação, colocam um contraponto à 
limitação da renda, pois podem formar demanda 
agregada de escala elevada, assumindo um tamanho e 
estabilidade suficientes para motivar atividades 
econômicas importantes. Esse é o caso das farinhas de 
mandioca , do açaí e de uma variedade de pescados 
(Piraux e Cuenin, 2019; Alves e Modesto, 2019; Costa et 
al., 2018), mas também de outros setores econômicos, 
sobretudo na esfera da reprodução social 
(farmacopeia, fitoterápicos, movelaria, objetos 
domésticos, construção civil, dentre outros).  

Essa porosidade das economias urbanas em relação 
aos produtos regionais inclui um aspecto relativo ao 
ritmo e às modalidades de incorporação de produtos 
às práticas de produção e consumo. Historicamente 
na Amazônia, espécies vegetais e animal têm sido 
abordadas economicamente pelo extrativismo (Souza 
Jr. 2012; Parker 1985). Essa circunstância, dadas as  
características sociais e técnicas do extrativismo, 
pôde se ajustar à convivência prolongada com os 
mercados locais. Na Amazônia, até os anos 19605, este 
processo aconteceu sem transições bruscas que 
gerassem pressões drásticas sobre os sistemas de 
produção e manejo, ou que ameaçassem as áreas de 
produção naturais, antropizadas ou semi-
antropizadas.  

Esse duplo aspecto, a porosidade dos mercados locais 
e seu ajuste de escala e ritmo aos mercados locais, 
pode ser visto como uma condição para manter em 
funcionamento por prazos longos a relação entre o 
aparato econômico e a base natural. Embora 
normalmente tratada como defasagem ou estagnação 
técnico-econômica, a persistência desta interação 

podem ser encontrados na região. Além disso, sua atuação nem 
interage com os seus problemas que são demográfica e 
espacialmente amplos, cujos mercados potenciais são claros embora 
de baixa renda. Portanto, a desconexão entre a região e essa 
modalidade de bioeconomia (que pode não ser a única possível), surge 
de várias dimensões, restando de modo implícito, os mercados 
externos. 
5 As modificações econômicas e territoriais introduzidas na Amazônia 
pela ditadura militar trouxeram modificação deste quadro (Ventura 
Neto 2017; Schmink, Wood 2012). 
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lenta entre extrativismo e economias urbanas pode 
ser examinada de outras formas. 

Críticas dirigidas aos sistemas extrativistas afirmam 
que esta forma de interação entre produção florestal e 
economia são incompatíveis com a formação e 
atendimento à economias dinâmicas (Homma 2020; 
2022). Essa incompatibilidade existiria em função de 
um caráter estático das técnicas extrativistas, as quais 
restringiriam as possibilidades de ganhos de 
produtividade sem implicar exaustão de estoques.  

Entretanto, considerando que o extrativismo se apoia 
em formas de manejo e domesticação de espécies, 
pode-se dizer que ambas têm um caráter antes variado 
e adaptativo do que estático, tanto em termos de 
espécies quanto de sistemas de produção (Clement 
2010; Levis et al 2018). Também parece escapar a esta 
crítica dos sistemas extrativos que sua adaptação não 
deve percorrer necessariamente uma via de 
homogeneização e absorção de técnicas externas. Ao 
contrário, há no mínimo um exemplo bem conhecido e 
exitoso em sentido contrário. A maneira pela qual 
emergiu  a economia do açaí mostra que a formação de 
economias amplas e dinâmicas baseadas em 
produtos da biodiversidade tem outro caminho 
possível. Ao invés da modernização brusca de um 
segmento exportador a partir de um recurso local de 
baixa inserção econômica, o que houve foi a 
diversificação técnica e comercial derivada a partir de 
um mercado urbano de consumo local e regional. 
Voltaremos a este caso. 

Por ora, considerando que a “economia da floresta em 
pé” pressupõe que a incorporação econômica dos 
produtos da biodiversidade aconteça sem supressão 
da diversidade natural, os processos de interação 
prolongada entre biodiversidade e economias urbanas 
se mostram de grande importância. O aspecto 
desafiador está em como adotar estratégias 
econômicas, ajustes técnico-institucionais e formas 
de regulação adequados a sistemas econômicos 
heterogêneos, que derivam sua eficiência dessa 
heterogeneidade fundada na diversidade da base 
natural.  

A heterogeneidade ambiental e social da Amazônia 
produz fenômenos de inadequação e desajuste que 
manifestam em termos institucionais (diversidade no 
status jurídico dos agentes, regimes de propriedade, 
etc.), técnicos (escala, tecnologia, intensidade) e 
espaciais (distintos padrões de escalas e aglomeração; 
hierarquia-funcionalidade, etc.). Sem idealizar o 
precário, é necessário compreender se a inadequação 
é sintoma de anacronismo ou sinalização da 
necessidade de introdução de respostas novas, em 
diferentes níveis de intensidade técnica. 

É possível verificar, a partir de alguns casos, que o 
manejo esclarecido da diversidade estrutural pode 
compatibilizar os ritmos de reprodução social (a 
divisão social e técnica do trabalho) e a reprodução dos 
sistemas vivos (espécies, ecossistemas, bioma, etc.). 

 
6 A associação mais refinada dos dados é possível, desde que se tenha 
a chamada RAIS Identificada, na qual se tem o número de CNPJ de 
cada registro. Não tivemos acesso a esses dados em tempo hábil para 
esse texto. Isso será tentado em futuras pesquisas. 

Esse processo é ilustrado pelas economias do açaí, do 
cacau, bem como pela navegação de pequena escala, 
que trataremos abaixo. 

3 Identificação e seleção de atividades 
baseadas em biodiversidade. 

Nesse tópico analisamos setores da economia que 
podem ser identificados como ligados aos recursos da 
biodiversidade onde assume-se que a dimensão 
econômica das cadeias de produtos da biodiversidade 
tem capacidade de promover relações intersetoriais e 
territoriais que favorecem a geração de valor 
adicionado pelo adensamento e diversificação de 
cadeias urbanas. No que segue, apresenta-se uma 
primeira tentativa de captar ao menos três dimensões 
da economia urbana da biodiversidade, desvelando 
elementos estruturais, historicamente construídos, 
presentes na economia urbana da região, embora 
pouco representados nas estatísticas oficiais, ou 
simplesmente enquadrados na informalidade.  

Os dados foram obtidos a partir de uma coleta 
sistematizada que combina diversos bancos de dados. 
Iniciamos com a exploração dos registros do Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJs), base fornecida 
pela Receita Federal (RF).  

Em função da especificação limitada dos códigos do 
CNAE para identificar as atividades de perfil urbano 
ligadas direta ou indiretamente aos recursos da 
biodiversidade, realizamos um ensaio de agregação 
dos códigos que correspondem a esse atributo.  

Ademais, como a base de empresas da Receita Federal 
não traz variáveis com valores monetários que 
permitam avaliar a escala de operações, a geração de 
postos de trabalho, ou outra dimensão afim. 
Recorremos novamente a um artifício: considerando 
os códigos CNAE da Seleção ABB, retiramos dos 
microdados da RAIS a tabulação do número de 
vínculos e massa salarial.  

Usamos esse expediente na discussão das economias 
do açaí, do cacau e das atividades da navegação de 
pequena escala a fim de estimar uma dimensão 
pecuniária das três, complementando a análise 
possível com as informações da RF. A associação é 
feita de modo agregado, na escala setorial e espacial 
(municípios e UF6) o que limita as análises possíveis e 
coloca restrições aos resultados. As informações a que 
chegamos, no entanto, permitem uma ampliação do 
quadro atual da discussão.  

Uma questão inicial diz respeito ao fato de que que as 
empresas têm liberdade para escolher até 16 
atividades; sendo uma dessas a principal ou primária, e 
as outras 15, secundárias7. Essa regra cria dificuldades 
para a codificação, dado que o intervalo de códigos 
associado à cada firma ou instituição se torna muito 
aberto. De qualquer maneira, a definição de atividade 
primária pode servir de base para a análise, assumindo 
que a escolha do código pelos agentes econômicos 
efetivamente se relacione à atividade de maior 
importância. Segundo definição da Receita Federal, a 

7 Manual da RAIS. Disponível em 
http://www.rais.gov.br/sitio/rais_ftp/ManualRAIS2021.pdf  



5 

CNAE primária deve ser a “atividade econômica 
principal dentre as constantes no ato constitutivo ou 
alterador... considerada [como] de maior receita 
auferida ou esperada”.8 Assumindo como verdadeira a 
declaração das empresas quanto à atividade de maior 
retorno, esta é utilizada para uma seleção de agentes 
econômicos ligados à atividades baseadas em artigos 
da biodiversidade. 

A seleção propriamente das atividades ligadas aos 
recursos da região seguiu os seguintes critérios: a) 
atividades nominalmente ligadas ao cultivo e 
processamento de espécies regionais; b) atividades 
ligadas a produtos florestais e silvicultura; c) cultivo de 
espécies não especificadas; d) produção de produtos 
madeireiros; e) atividades ligadas à materiais de origem 
animal; f) atividades ligadas à navegação e transporte 
hidroviário; g) pesca e afins. Dentre estes, daremos 
destaque à discussão de agentes ligados ao açaí, ao 
cacau e à navegação de pequena escala. 

Para comodidade do texto, denominaremos essa 
seleção como Seleção ABB - Atividades Baseadas em 
Biodiversidade. A seleção de códigos CNAE primários, 
ligados direta (cultivo, coleta) ou indiretamente 
(processamento, comercialização, prestação de 
serviços relacionados inclusive transporte hidroviário) 
aos produtos da biodiversidade retornam com um 
total de 71 códigos, com 267.687 CNPJs de empresas e 
instituições. A maior parte da Seleção ABB é formada 
por MEIs: 212.721, 79% do total. Em seguida 15% de 
registros de Sociedade Empresarial Limitada e 4% de 
Empresas Individuais de Responsabilidade Limitada. 
Em complemento, os dados da RAIS, indicam que o 
total de vínculos de trabalho da Seleção ABB na AML, 
entre 1999 e 2020, variaram de 113.980 para 221.384.   

Não obstante possa haver divergência ou incerteza 
quanto à adesão estrita da PJ ao seu perfil jurídico, o 
perfil declarado das empresas incluídas na Seleção 
ABB indica predomínio de empresas de pequeno porte. 
Isto é confirmado pela declaração de perfil como 
microempresa por 74% das PJs incluídas na seleção. O 
status jurídico dos três tipos de PJ mais numerosos é o 
de empreendimentos unipessoais, adequados a quem 
deseja formalidade jurídica de sua atividade e não 
deseja trabalhar em sociedade (Reis, 2021).  

Dentre as três modalidades de maior frequência, a MEI 
tem perfil de menor tributação, limite mais estrito de 
faturamento e também de contratação de trabalho 
(um empregado). Ao mesmo tempo, a MEI não introduz 
separação entre patrimônio do proprietário e da PJ, e 
não precisa de capital social mínimo para constituição. 
Trata-se de uma opção de formalização que adere ao 
perfil do trabalhador urbano que precisa de 
formalidade jurídica - baixo capital, não separação 
patrimonial entre trabalho e reprodução 
pessoal/familiar e emprego da própria mão de obra no 
negócio. 

 
8 Disponível no site da Receita Federal. 
9 Usar o Produto Interno Bruto (PIB) para esta classificação pode 
resultar ineficaz, já que a expansão das atividades primário 

Gráfico 1: Amazônia Legal: Seleção de registros 
CNPJ - Atividades ligadas à biodiversidade, segundo 
classes de município por população, 1964-2020 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal 

Dado nosso interesse no aspecto urbano da economia 
da biodiversidade, é útil examinar a distribuição de 
cadastros com os códigos de interesse entre 
municípios de diferentes tamanhos de população 
(gráfico 1). Essa análise nos ajuda a pensar se nossas 
atividades de interesse apresentam relação com o 
tamanho da economia local (usando como proxy 
grosseira o tamanho da população do município9). Do 
total de 768 municípios da Amazônia Legal (AML), 60% 
(460) estão na faixa dos menores municípios. Na 
segunda faixa, está 24% do total (203) de municípios. 
As demais 3 faixas - de municípios mais populosos - 
tem 8%, 4% e 1%, respectivamente. 

Há concentração das PJs da Seleção ABB nos 
municípios de grande população. As duas faixas 
superiores concentram a maior parte da população, 
assim como os cadastros de CNPJ - 50% do total está 
nos municípios acima de 100 mil habitantes; 28% dos 
cadastros são sediados nos 8 municípios com 
população de 500 mil habitantes e mais.  

Analisando a distribuição da Seleção ABB por 
municípios segundo classes de tamanho de população 
e a natureza jurídica das instituições, o panorama não 
se altera muito em relação ao agregado da Amazônia 
Legal. Persiste o predomínio das MEIs. Porém, no grupo 
amplo (460) de pequenos municípios há prevalência 
ainda mais intensa das MEIs. Esse aspecto é coerente 
com as condições de operação nesse grupo, que 
tendem a ser mais restritivas: reduzido tamanho do 
mercado, baixo nível de renda, grande carência de 
infraestrutura, altos custos de transporte etc. Nessas 
condições, a MEI oferece aos agentes de pequena 
escala uma opção de formalização da atividade 
econômica compatível com seus recursos e 
expectativas. Dada uma capacidade de acumulação 
restrita, pequenos incentivos e possibilidades para a 
separação de fato entre bens pessoais e ativos 
empresariais, além de baixa possibilidade de 
contratação de mão de obra, é provável que os agentes 
econômicos de municípios de pequena população 

exportadoras nos últimos 30 anos introduziu diferenças muito 
drásticas entre os municípios em termos de tamanho de PIB 
municipal. 
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encontrem na MEI a formalidade compatível com sua 
operação. 

Como estudo exploratório focado em identificar e 
caracterizar uma economia baseada em 
biodiversidade, temos até aqui uma visão panorâmica 
dos agentes desta Seleção ABB. Segundo o que se nota 
até aqui, predominam agentes formais que são 
microempreendimentos operando no setor de 
comércio e serviços, distribuindo-se pelos municípios 
da Amazônia com ênfase naqueles de maior 
população. 

4  Três setores da economia urbana baseadas 
na biodiversidade: açaí, cacau e navegação de 
pequena escala 

Economia do açaí 

A entrada do açaí na economia de mercado é um 
fenômeno das últimas quatro décadas. Porém o fruto 
possui uma história secular de integração no cotidiano 
de povos nativos e comunidades amazônicas. 
Registros escritos do consumo foram feitos pelos 
colonizadores e viajantes europeus na Amazônia nos 
séculos XVIII e XIX, em ambiente rural e nas cidades 
enfatizaram que havia consumo ao longo de todo o 
ano, e que Belém era já abastecida de modo perene por 
produtores na região do baixo Tocantins, Marajó e 
estuário do Amazonas (Silva, 2017; 2021). 

O consumo e manejo do fruto em meio urbano criaram 
oportunidades de aprendizado e aprimoramento 
técnico do processamento, a partir de capacidades 
internas e possivelmente com protagonismo de 
artífices da atividade naval e produção de 
embarcações (Silva, 2021). O surgimento da 
despolpadeira com motor elétrico aconteceu nos anos 
1940 (Ponte, 2013) e sua difusão no meio urbano foi o 
ponto de chegada de um processo longo de elaboração 
técnica. O crescimento da população urbana e a 
metropolização de Belém nos anos 1970 e 1980 deu 
origem a uma economia de larga escala do 
processamento e consumo da polpa fresca do açaí, o 
que deu novo impulso à intensificação do cultivo, em 
especial nas áreas de várzea do estuário amazônico 
(Silva, 2021).  

A exportação da polpa congelada para fora da AML se 
expandiu no começo da década de 1990, dando lugar 
ao crescimento do nível de preços, expansão da 
produção e abertura de novos mercados, no sudeste 
do país e no exterior (Silva, 2017; Cortezzi, 2020). O 
crescimento da economia de mercado ampliou e deu 
força à atividade, mas isso aconteceu após um 
amadurecimento longo da atividade no nível regional. 
O surgimento do processamento para a exportação 
teve a feliz condição (colocada pela bioquímica do 
fruto) de exigir um aparato de processamento local 
(Bichara e Rogez, 2011). Após a despolpa, o fruto se 
deteriora rapidamente, o que fez surgir um parque de 
processamento regional. Tal circunstância permitiu a 
expansão do consumo em novas modalidades 

 
10 Batedor é o termo usado para o indivíduo que despolpa o fruto do 
açaí para vender a polpa fresca. O termo também é aplicado para se 
referir ao ponto de venda onde a polpa é vendida. A presença 
numerosa de batedores em Belém e outros municípios é um aspecto 
chave da formação de mercados locais do açaí. 

(comercialização em redes de supermercados, 
restaurantes de grande escala, dentre outros). Essas 
modalidades de início não aconteciam, predominando 
o processamento e venda pelos “batedores”, 
personagens chave no desenvolvimento da atividade 
nas economias urbanas da Amazônia e elo central na 
articulação entre os intermediários que adquirem o 
açaí nos portos da cidade e a população que consome 
a polpa diariamente10.  

A lucrativa exportação da polpa congelada trouxe 
então efeitos culturais e econômicos fortes e 
encadeamentos econômicos regionais positivos. Os 
mercados locais pré-existentes, agora “tocados pela 
máquina mercante”, cresceram mantendo boa 
retenção local da renda e com intensificação da 
divisão social e técnica do trabalho, formando uma 
forte base exportadora. A formação desta base 
exportadora tanto se beneficiou do mercado interno 
pré-existente quanto se conectou a ele de modo 
positivo para economias locais e regional.  

O açaí é hoje um dos segmentos dinâmicos da 
economia paraense (Costa 2016), e certamente o mais 
dinâmico dentre os segmentos ligados à 
biodiversidade. A leitura dos dados disponíveis para a 
atividade empresarial do açaí nos mostra algo do que 
tem sido o desempenho desta economia entre os anos 
1980 e o presente. Em consonância com a discussão 
realizada no tópico anterior se observa que esta 
economia tem um protagonismo forte dos agentes 
locais, formalizados como MEIs a partir de 2010. Não 
obstante a força da atividade, sua sub-representação 
em códigos específicos na CNAE é notável, 
especialmente após mais de uma década de intenso 
crescimento da atividade. 

Uma busca no CNAE retorna três códigos CNAE - 
Classe diretamente ligados ao fruto: dois de cultivo e 
um de coleta (extrativismo). Dois outros dizem 
respeito ao palmito do açaí - do mesmo modo, um 
deles sugere a coleta. Estes códigos Classe se 
desdobram em três códigos CNAE Subclasse, mais 
específicos, sob os quais atividades de processamento 
do fruto podem ser inseridas. A primeira subclasse 
(1031700) vai em direção à fabricação conservas de 
frutas; a segunda (4637199), em direção ao comércio 
atacadista de sorvetes e alimentos não especificados; 
a terceira (4729699), ao comércio varejista de 
produtos alimentícios não especificados.  

A codificação do processamento, portanto, é 
imprecisa. Os estabelecimentos e (na RAIS) os postos 
de trabalho ligados ao açaí podem ser classificados em 
conjunto com várias outras atividades, de fabricação, 
comércio atacadista ou varejista. A Seleção ABB 
chegou a um conjunto de 267.793 estabelecimentos, 
de 72 códigos CNAE Subclasse. A produção de açaí é 
um destes códigos, com um total de 153 
estabelecimentos. Esse número provavelmente 
condiz com apenas uma parcela dos agentes 
econômicos formais na atividade.  

Uma tentativa de identificação menos restrita dos 
agentes foi buscada11,  o que permitiu um salto de 153 

11 Cada empresa, ao declarar sua “Razão Social e/ou no Nome Fantasia”, 
com frequência usa um nome fantasia que remete à atividade 
exercida. Assim também ocorre no caso das empresas que trabalham 
com o açaí. Logo, empregamos um “filtro” nos dados desta variável 
(“Razão Social e/ou no Nome Fantasia”) e, buscando correspondência 
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estabelecimentos para 6.350 (tabela 2). Portanto, o 
conjunto de empresas codificadas com a CNAE 
específica do açaí representa apenas 2% daquelas as 
quais a razão social ou o nome fantasia remetem ao 
produto. Há um conjunto de elementos nesse 
fenômeno, entre eles o crescimento do termo açaí 
como símbolo de consumo, o que contribui para o 
termo estar presente nome fantasia ou até mesmo na 
razão social das empresas; daí, portanto, um possível 
inflar dos dados usando a informação do nome 
fantasia. Mesmo que esse valor seja superestimado, 
ele parece mais próximo ao real considerando outras 
evidências disponíveis12. 

Tabela 2: Amazônia Legal: Seleção Cadastros CNPJ 
ligados à Economia do Açaí, 1973-2020 

Municípios por faixa de 
população total Frequência Percentual 

< 20.000 480 7,60% 

20.000 - 50.000 745 11,70% 

50.000 - 100.000 749 11,80% 

100.000 - 500.000 1709 26,90% 

500.000 + 2667 42,00% 

Total 6350 100,00% 

Fonte: Cadastro Receita Federal 

 O número de vínculos identificados com a CNAE 
“Cultivo de açaí” (0133401) é baixo: a soma dos 
vínculos formais de trabalho encontrados em 31 de 
dezembro de cada ano no período 2006 a 2020 é um 
total de 2.732. Aqui as limitações da codificação CNAE 
empregada para esta atividade fica sugerida mais uma 
vez. A RAIS registra os vínculos formais e por isso, 
tendo em conta as características do cultivo da 
espécie (lavoura permanente, manejo sazonal, etc.) é 
de fato possível que o número de vínculos formais de 
trabalho seja baixo no cultivo. Além disso, como não 
existe codificação específica para atividades 
logísticas, processamento e comercialização do açaí, o 
resultado é o reforço a subestimação do número de 
postos de trabalho da cadeia produtiva ligada ao fruto.  

Os vínculos declarados na RAIS se concentram no 
estado do Pará (92%), com destaque para os municípios 
de Óbidos, Santa Isabel do Pará e Acará onde se 
registraram 32%, 24% e 16% do total de vínculos do 
estado. 

 
exata do termo “açaí”, encontramos um grupo maior de CNPJs 
provavelmente ligados ao setor.  

Gráfico 2: Amazônia Legal - Número de vínculos 
trabalho/ano (x100.000), renda média (em SM) e 
Média vínculos/estabelecimento no cultivo de açaí. 

 
Fonte: RAIS MTE 

Como se vê, no caso da economia do açaí os vínculos 
formais capturados pela RAIS dizem pouco sobre os 
elementos da divisão social e técnica do trabalho nas 
áreas urbanas ligadas a esse produto. Esse aspecto se 
acentua por pelo menos três motivos. Como dito 
anteriormente, há insuficiência da codificação e existe 
alta informalidade do trabalho no setor. Além disso, 
existe forte presença de MEIs como natureza jurídica: 
79% dos 6.350 CNPJs selecionados pelo filtro 
realizado são MEIs. Esta categoria de empresa tem 
limite de contratação a um empregado, e 
eventualmente atende sua demanda adicional por 
mão de obra de maneira informal. Se olhamos para a 
média de vínculos por estabelecimentos declarados 
na RAIS na atividade de produção, temos um intervalo 
entre 3 e 6 vínculos por estabelecimento no período 
2006-2020 (Gráfico 2). Se tivermos uma média tão 
baixa quanto 2 vínculos por estabelecimentos nos 
6.350 CNPJs selecionados, tínhamos 12.700 vínculos, 
com uma renda média em torno de 2 salários mínimos 
- usando novamente o paramento dos vínculos 
formais da RAIS. 

A distribuição espacial dos MEIs da economia do açaí 
na AML indicam a forte proeminência de Belém e dos 
municípios do entorno metropolitano. Nesse caso, a 
maioria das MEIs representam "batedores" de açaí. 
Importante notar os distintos agrupamentos desses 
agentes no espaço intraurbano da metrópole, 
evidenciando centralidades intraurbanas que tem a 
presença dos "batedores" como uma das suas 
manifestações. As redes de processamento de 
comércio ilustrada pela centena de pontos que a 
imagem apresenta simboliza apenas um dos aspectos 
da divisão social e técnica do trabalho da face urbana 
da economia do açaí na AML.  

 

 

 

 

 

12 Silva (2017), empregando dados do CNEFE identificou 1128 pontos de 
venda de açaí em Belém. 
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Figura 1: Mapa de calor com pontos 
georreferenciados dos MEIs ativos da economia do 
açaí na AML (esquerda). Distribuição dos MEIs ativos 
da economia do açaí distribuídos na Região 
Metropolitana de Belém. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal; IBGE-
Geociências. Elaboração dos autores 

Economia do cacau 

Atualmente na AML a produção e processamento do 
cacau se distribuem dentro de trajetórias produtivas 
distintas e em concorrência, das quais podemos 
distinguis distinguir pelo menos duas. A primeira 
trajetória se origina no extrativismo das missões 
religiosas do séc. XVIII e das práticas camponesas que 
provêm daí (Costa, 2018). Desenvolveu-se 
provavelmente a partir do manejo de florestas 
antropizadas pelos indígenas, derivando em seguida 
para o cultivo de áreas de cultivo especializado junto 
às várzeas com ganhos de controle relativo sobre a 
produção. A segunda, bem mais recente, vincula-se às 
técnicas da revolução verde e ao paradigma mecânico-

 
13 Antes dos anos 1950 os dados de cabotagem o cacau não aparece 
desagregado por estado, apesar de derivados como, a manteiga de 
cacau e o chocolate, constarem da pauta de exportação regional. 
Fonte comércio de cabotagem no Brasil, disponível em 
https://archive.org/search.php?query=cabotagem. Acesso em 11 de 
agosto de 2022. 

14 A partir dos anos de 1920, teve início um virtuoso processo de 
industrialização por substituição de importações de dimensão 
regional localizado município de Belém e ligado principalmente ao 
processamento de recursos regionais, salvaguardadas da 
concorrência com os produtos do Sudeste enquanto a Amazônia se 

químico. Sua chegada à Amazônia se deu com ações 
de planejamento econômico do governo federal a 
partir dos anos de 1970, sobretudo no Sudoeste do 
Pará e no Leste Rondoniense, em áreas de projetos de 
colonização dirigida.  

As cadeias de processamento e comercialização do 
cacau de cada trajetória se ligaram à economia urbana 
da região de maneiras distintas. No primeiro caso, não 
se sabe se o consumo de derivados do cacau, como 
chocolate e manteiga de cacau, veio a se enraizar no 
cotidiano urbano das cidades amazônicas de forma 
semelhante ao açaí.  Porém, em registros do comércio 
de cabotagem das décadas de 1950 e 196013, constam 
exportações de derivados do cacau provenientes dos 
portos dos estados do Pará e Amazonas, sobretudo 
manteiga de cacau e amêndoas (gráfico 03). Os dados 
mostram que os estados da AML ficavam atrás apenas 
da Bahia, cuja produção baiana, já naquele momento, 
possuía uma estrutura consolidada de plantio em 
monocultura.  

É interessante observar também que, a partir dos anos 
de 1960, ocorreu uma redução nas exportações de 
manteiga de cacau e um crescimento na exportação 
de chocolate e suas preparações, amêndoas e cacau 
fruto14. Os dados provavelmente indicam a 
desestruturação da produção regional de manteiga de 
cacau, o que passou a ocorrer em confluência com 
desestruturação da indústria regional, iniciada nos 
anos 1960, após a abertura rodovia Belém-Brasília e o 
aprofundamento da integração da Amazônia ao 
mercado nacional (Ventura Neto, 2017).  

Gráfico 3: Portos do Pará e Amazonas -  toneladas 
exportadas por navegação de cabotagem ano de 
cacau e seus derivados por ano (1950-1967) 

 
Fonte: Comércio de Cabotagem do Brasil - IBGE  

Para um período mais recente (1971-2020), os dados de 
CNPJ da Receita Federal apontam que, de forma 
semelhante à economia do açaí, percebe-se na 
economia do cacau a predominância de MEIs (86,9%), 
seguido de empresas do tipo Sociedade Empresária 

manteve relativamente isolada e sem conexões rodoviárias com o 
centro Sul do País (Ventura Neto, 2017; Costa, 2012). Casos como o das 
Perfumarias Phebo, fundada em Belém nos anos de 1930, e que nos 
anos de 1960 era a segunda maior indústria brasileira no seu 
segmento, servem de exemplo para ilustrar esse momento. 
Entendemos, ainda como hipótese para pesquisas futuras, que essa 
diversificação também atingiu a indústria alimentícia regional e, 
possivelmente, as atividades urbanas ligadas ao processamento do 
cacau, tanto para produção de chocolate e suas preparações, como 
outros subprodutos.   
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Limitada (5,8%) e Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada (EIRELI) (2,8%). Contudo, 
em termos absolutos, a cadeia do cacau na AML é 
significativamente menor em comparação com a 
cadeia do açaí, apresentando um total de 806 
empresas ativas, sendo 89,2% destas classificadas 
como "fabricação de produtos derivados do cacau e de 
chocolates" (1093701), onde predominam MEIs (85,2%) 
(Gráfico 4).  

Gráfico 4: Distribuição de empresas da economia do 
cacau na AML, por subclasse da CNAE e natureza 
jurídica da empresa. 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal. 
Elaboração dos autores. 

A maior parte das MEIs identificadas com a "fabricação 
de produtos derivados do cacau e de chocolates" 
(69,7%) se concentram nos municípios de porte médio 
(100 a 500 mil hab.) ou situados em regiões 
metropolitanas (acima de 500 mil hab.), sobretudo nos 
municípios do Pará. Em municípios de menor porte 
(abaixo de 50 mil hab..), esses agentes se distribuem 
entre os estados do Mato Grosso (41,9%), Tocantins 
(17,6%) e Pará (12,5%). As empresas do comércio 
atacadista de cacau (60 ao todo) tem distribuição mais 
equilibrada nos municípios da Amazônia. Dessas 
empresas, 53% estão em municípios de até 50 mil 
habitantes e o restante naqueles de entre 100 e 500 
mil habitantes. O Pará concentra a maior parte das 
empresas de comércio atacadista, com 45 empresas; 
quase metade (43%) localizada em apenas 6 
municípios do Sudoeste do Pará, seguido do estado de 
Rondônia, com 13 empresas do tipo (Gráfico 5). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 5: Distribuição das empresas por subclasse 
da CNAE, estado e faixa populacional dos municípios 
da AML 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal. 
Elaboração dos autores 

Os dados da RAIS para o cacau apresentam um padrão 
semelhante ao identificado na economia do açaí no 
período de 2006 a 2020, como o baixo número de 
número de vínculos formais de trabalho associados a 
empresas identificadas com de "Cultivo de cacau" 
(0135100), com pouco mais de 1700 vínculos para todo 
o período (gráfico 06). Ainda assim, esses vínculos 
representam quase metade (47,3%) do total de 
vínculos registrado na RAIS para esta economia na 
AML, superando o número de vínculos ligadas 
"fabricação de produtos derivados do cacau e de 
chocolates" que, mesmo apresentando na base da RF 
quase 700 MEIs ativas em 2021, apresentou pouco 
mais de 400 vínculos na RAIS para todo o período.  

Gráfico 6: Evolução da quantidade de vínculos e 
estabelecimentos x massa salarial da economia do 
cacau na AML (2006-2020) 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal; RAIS-
MTE. Elaboração dos autores 

Por fim, a figura 2 apresenta o padrão de distribuição 
espacial das MEIs da economia do cacau em toda a 
AML, onde se destacam principalmente Belém, 
Manaus e Cuiabá, mais ao sul da região. Optamos por 
um recorte em maior nível de detalhe para a 
distribuição intraurbana desses agentes da economia 
do cacau na Região Metropolitana de Belém. 
Importante ressaltar que esses agentes não 
representam diretamente unidades de 
processamento que se dedicam exclusivamente à 
fabricação de derivados de cacau, mas sim a 
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empresários autônomos que atuam de forma variada 
no setor de produção de tortas, bolos, doces, etc.  

Porém, possivelmente devido à pressão pela 
comoditização e exportação das amêndoas do cacau, 
essas antigas cadeias urbanas de processamento do 
cacau se desfizeram juntamente com os mercados 
que elas abasteciam. Apesar disso, não se pode 
desprezar que atualmente as áreas urbanas mais 
populosas da região possuem uma diversificada rede 
de agentes de processamento, na forma de MEIs, 
bastante enraizada no espaço urbano e conectada a 
mercados locais. O enraizamento desse universo de 
agentes econômicos, pouco observado nas 
estatísticas oficiais de mercado de trabalho, é 
fundamental para dinamizar as cadeias de 
processamento do cacau voltada para mercado locais 
das cidades da AML.  

Figura 2: Mapa de calor com pontos 
georreferenciados dos MEIs da economia do cacau 
na AML (esquerda). Distribuição dos MEIs de 
fabricação de produtos derivados do cacau e de 
chocolates na RMB (direita). 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal; IBGE-
Geociências. Elaboração dos autores 

 
15 Na falta do acesso de uma melhor definição sobre o tipo de 
embarcação denominada de Passageiro/Carga Geral e Passageiro, mas 
também pela sua elevada ocorrência na paisagem fluvial da Amazônia, 
assumimos que essa classificação diz respeito aos barcos 

Economia da navegação de pequena escala 

A navegação de pequena escala na Amazônia possui 
uma história longa, embora pouco conhecida, tanto 
vista como uma atividade em si mesma quanto em 
função de relações intersticiais ou de 
complementaridade com cadeias de produtos da 
biodiversidade. A historiografia disponível aponta uma 
relação direta entre navegação de pequena escala e os 
regatões, ou comerciantes de rio segundo o termo de 
McGrath (1999). A origem exata dessa típica fração do 
capital comercial que atua na região é de difícil 
precisão e alguns registros apontam a ocorrência de 
regatões desde o início do séc. XVIII (Veríssimo, 1970; 
Henrique e Morais, 2014), como uma opção de negócio 
inicialmente exercida por imigrantes portugueses e 
posteriormente por imigrantes de várias outras 
nacionalidades, com predomínio de imigrantes sírios, 
armênios, marroquinos e turcos (Benchimol, 2000).  

Durante a primeira metade do século XX, sobretudo 
entre a crise da economia da borracha, em 1912, e a 
integração rodoviária da região ao restante do país pela 
Rodovia Belém-Brasília, muitos desses comerciantes 
de rio diversificaram suas atividades, atuando nas 
indústrias de processamento de artigos da 
biodiversidade, localizadas na sua maioria em Belém 
(Ventura Neto, 2017; Costa, 2018). Esse surgimento de 
indústrias, ainda pouco discutido na história 
econômica da Amazônia, tinha como peculiaridade o 
uso de recursos regionais e o atendimento à demanda 
da região. Ambas (recursos e demanda) possuíam 
certo grau de especificidade no quadro da economia 
brasileira, dada pelas condições ambientais e 
socioculturais da região. 

A integração rodoviária da Amazônia ao mercado 
nacional teve efeito adverso sobre este parque 
industrial regional, com um movimento de bloqueio e 
destruição (Cano, 2008). Os mesmos fatores 
contribuíram também para tornar ainda menos 
visíveis as relações intersticiais entre a cadeia de 
navegação, particularmente a de pequena escala, com 
a produção camponesa e o comércio e indústria 
urbanos. Contudo, há indícios de que a navegação de 
pequena escala se mantém viva e que suas relações 
com as cadeias de produtos da biodiversidade da AML 
persistem. A geografia da região, e a persistência de 
grandes áreas florestadas, onde a produção extrativa é 
intensa, mantêm a importância da navegação como 
opção logística. Opção, ademais, que merece ser 
melhor considerada, dado que possivelmente é mais 
compatível com a continuidade da floresta. 

Os registros de embarcação da Agência da Marinha do 
Brasil permitem um panorama da navegação regional 
na Amazônia. Usando informações de 2018, foi 
possível identificar a dimensão da frota de barcos de 
pequeno porte classificados como Pesqueiros, 
Passageiro e Passageiro/Carga Geral15. Essa classe de 
embarcações tem características identificadas com 
as cadeias da pesca e transporte de produtos da 
biodiversidade de maior ocorrência nas áreas de 
várzea, como o açaí e o cacau.  

denominados de "pô-pô-pô", uma onomatopéia que remete ao ruído de 
seus motores. Estes se caracterizam por serem produzidos com 
madeira nativa e em estaleiros artesanais, servindo tanto para o 
transporte de carga quanto para o transporte de pessoas.  
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O primeiro ponto que chama atenção é que, em termos 
comparativos com outros estados do país, há uma 
significativa diferença na frequência dessas três 
tipologias – Pesqueiros, Carga Geral e 
Passageiro/Carga Geral – nos estados do Pará, 
Amazonas e Amapá. Apenas nesses três estados estão 
registradas quase metade (47,2%) de todas as 
embarcações classificadas como Pesqueiros no Brasil, 
o que equivale a mais de 12 mil embarcações. Na 
Capitania dos Portos da Amazônia Oriental, localizada 
em Belém, estão registrados 23% do total de 
Pesqueiros do país; segue-se a Capitania Fluvial de 
Santarém (10,8%), Capitania dos Portos do Amapá, no 
município de Santana (5,08%) e Capitania Fluvial da 
Amazônia Ocidental (4,5%), localizada em Manaus. 

O mesmo padrão se repete para as outras tipologias de 
embarcações selecionadas; Passageiro e 
Passageiro/Carga Geral. Nas embarcações do tipo 
Passageiro/Carga Geral, Pará, Amazonas e Amapá 
concentram 96% da frota brasileira, com 11 mil 
embarcações. Para as embarcações do tipo Passageiro 
o acumulado desses três estados (AP, AM, PA) 
representa 86% da frota do país, 4100 embarcações. As 
capitanias de Belém e Santarém concentram também 
a maior parte dos registros de embarcações 
Passageiro/Carga Geral (57%), seguidos na Capitania 
dos Portos do Amapá (23,1%), Agência Fluvial de 
Parintins (8,6%) e Capitania Fluvial da Amazônia 
Ocidental (4,9%).  

Em termos de registros como pessoa jurídica, optamos 
por analisar a cadeia da navegação de pequena escala 
com base em subclasses de CNAE que se relacionam 
ao transporte aquaviário e à pesca16. Os resultados 
indicam um padrão semelhante aos obtidos com a 
Seleção de ABB. As empresas classificadas como 
ativas e vinculadas à cadeia de navegação de pequena 
escala na AML totalizam 3.353 (Gráfico 7). Essas se 
distribuem entre as formas jurídicas das MEI (61,5% - 
2.000 empresas), seguido dos registros como 
Sociedade Empresária Limitada (24,8%) e EIRELLI 
(8,89%).  

 

 
16 Transporte por navegação interior de passageiros em linhas 
regulares, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 
travessia (5022002); Transporte por navegação interior de carga, 
municipal, exceto travessia (5021101); Transporte por navegação 
interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 

Gráfico 7: Distribuição de empresas da economia da 
navegação de pequena escala na AML, por subclasse 
da CNAE e natureza jurídica da empresa 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal. 
Elaboração dos autores 

Na economia da navegação de pequena escala da AML, 
os MEIs correspondem a 67,5% do total de empresas, 
sendo que mais de 80% deste universo se concentra 
nos estados do Amazonas (48,1%) e Pará (33,1%), 
seguido do Acre (8,7%). Apesar de se concentrarem em 
praticamente dois estados, os MEIs apresentam uma 
elevada dispersão entre os municípios da AML. Cerca 
de 49% dos MEIs se distribuem entre 133 municípios 
da AML de até 50 mil. Os municípios de porte médio, de 
100 a 500 mil habitantes e os incluídos em áreas 
metropolitanas, com mais de 500 mil habitantes, 
concentram pouco mais de 27% do total de MEIs, o que 
representa 32 municípios. No total, os MEIs da 
economia da navegação de pequena escala estão 
presentes em 25% dos municípios da AML (Gráfico 8). 

Um terceiro e último fator de importância está ligado à 
dimensão do mercado de trabalho na navegação 
(Gráfico 9). Considerando apenas a base de dados da 
RAIS, a navegação de pequena escala empregou, no 
ano de 2020, cerca de 10 mil pessoas, acumulando 
uma massa salarial superior a 320 milhões de reais. 
Desse montante, para 2020, cerca de 67,7% 
correspondiam a empregos ligados ao setor de 
transporte por navegação interior de carga, 
acumulando um massa salarial superior a 260 milhões 
de reais. 

 

travessia (5021102); Transporte por navegação de travessia, municipal 
(5091201); Transporte marítimo de cabotagem - Carga (5011401); 
Outros transportes aquaviários não especificados anteriormente 
(5099899). 
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Gráfico 8: Distribuição espacial de empresas da 
economia da navegação de pequena escala na AML, 
por natureza jurídica da empresa. 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal. 
Elaboração dos autores 

Gráfico 9: Evolução da quantidade de vínculos e 
estabelecimentos x massa salarial da economia da 
navegação de pequena escala na AML (2006-2020) 

 
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal; RAIS-
MTE. Elaboração dos autores 

 

O padrão de distribuição espacial das MEIs da 
economia da navegação de pequena escala se destaca 
no entorno dos espaços urbanos de Manaus, Belém, 
Santarém e Porto Velho, com destaque para o número 
de ocorrências na cidade de Manaus. De modo 
semelhante ao que apresentamos para as economias 
do açaí e do cacau, a espacialização dos MEIs da 
navegação de pequena escala evidencia presença 
desses agentes nos principais núcleos urbanos da 
AML. A maior dispersão, no entanto, chama atenção 
para o papel de articulação e mediação urbana dos 
agentes que perfazem essa economia, frente às outras 
economias de artigos da biodiversidade, como o açaí e 
o cacau, que buscamos detalhar nas páginas 
anteriores, mas também de outras ainda mais 
invisibilizadas nos dados oficiais, como a dos fármacos 
e óleos, ou a dos insumos utilizados na construção 
civil.  

 

 

 

Figura 3: Mapa de calor com pontos 
georreferenciados dos MEI’s da economia da 
navegação de pequena escala na AML (esquerda). 
Distribuição dos MEI’s ligados à economia da 
navegação distribuídos na área urbana de Manaus 
(direita). 

  
Fonte: Cadastro de empresas da Receita Federal; IBGE-
Geociências. Elaboração dos autores 

5 Considerações finais 

Nesta Nota de Política Econômica, exploramos as 
características dos agentes econômicos ligados a 
atividades baseadas em recursos da região amazônica. 
Nossa tentativa se baseou na coleta e análise de dados 
de CNPJ da Receita Federal, dados de 
estabelecimentos, vínculos e remuneração da RAIS, 
com base na CNAE, a partir da qual tentamos fornecer 
um panorama desta economia. 

Esse panorama resultou limitado por algumas razões. 
A primeira delas provém da codificação de atividades 
econômicas, a qual fornece um mapa impreciso da 
presença de produtos regionais na economia da AML. 
Consideramos que essa imprecisão é um momento 
em uma história de longa duração da invisibilidade das 
atividades baseadas em recursos regionais, que 
muitas vezes se manifesta em uma informalidade 
forte do trabalho e dos empreendimentos do setor. 
Desta forma, os estabelecimentos e vínculos 
registrados são apenas aqueles da produção primária 
(em cultivo ou extrativismo), não permitindo uma 
discussão mais segura da diversificação da divisão 
social e técnica do trabalho em economias urbanas, 
mesmo que estas economias estejam visivelmente 
enraizadas no cotidiano urbano das principais cidades, 
como é o caso do processamento de açaí por uma 
miríade de batedores. 

Para contornar esses limites, apresentamos uma 
metodologia de coleta de dados que resultou no que 
chamamos, por comodidade de Seleção ABB, e que 
forneceu uma aproximação a partir da qual se pode 
discutir, e em seguida refinar os dados para três 
segmentos mais bem conhecidos: açaí, cacau e 
navegação de pequena escala. Um segundo artifício foi 
usar os dados da RAIS para vínculos e massa salarial 
das atividades, usando a codificação da CNAE das 
atividades incluídas nas seleções. 
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O exercício permitiu notar a importância das 
atividades de pequena escala, formalizadas sob o 
status jurídico das MEIs, o que é válido para o conjunto 
da Seleção ABB e para os três setores destacados na 
última seção do texto. As MEIs são o tipo 
predominante de agente captado, sugerindo uma 
economia de pequena escala, com baixa geração de 
empregos formais e com um nível limitado de 
faturamento. Entretanto, o número de vínculos 
registrados em economias dinâmicas como o açaí e o 
cacau parece excessivamente limitado, implicando a 
permanência de sub-registro, mesmo após a criação 
da MEI, como uma opção para a formalização de 
atividades de pequena escala. 

O detalhamento da análise nas economias do açaí, 
cacau e navegação sugere alguns pontos para 
pesquisa das economias urbanas. Um primeiro passo 
é recorrer aos à RAIS identificada, como estratégia de 
ligação mais rigorosa entre atividades, natureza 
jurídica, localização por um lado e de outro as 
características da mão de obra e mercado de trabalho. 
Uma segunda questão a ser feita é tentar estudar a 
economia de centros urbanos específicos, 
particularmente aqueles onde se concentram setores 
de maior expressão, de modo a conectá-los a outros 
dados que facilitem a avaliação da importância 
econômica do setor. Isso permitiria conectar a analise 
à questões teóricas caras à economia do 
desenvolvimento regional e urbano, como 
aglomeração, densidade, diversidade e especialização, 
reafirmando a importância de mercados locais no 
desenvolvimento de setores de uma economia urbana 
da biodiversidade na Amazônia. 
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